Legislacdo Farmacéutica Compilada Decreto-Lei n.° 195/2006, de 3 de Outubro

Resolucéo do Conselho de Ministros n.° 136/2006, 2i& de Setembro

Revoga a Resolucédo do Conselho de Ministros n/2008, de 25 de
Setembro, que aprova o Plano da Farmacia Hospitalar

A Resolugdo do Conselho de Ministros n.° 128/26@25 de Setembro, publicada no Diario da Repytliéssérie-B, n.°
257, de 7 de Novembro de 2002, aprovou o Plan@ada&tia Hospitalar e, simultaneamente, definiurapmsicdo e competéncias
de uma estrutura de projecto de acompanhamengsgaativa execugao.

A aprovacédo deste Plano constitui um instrumentaitesante na reorganizacdo da farméacia hospitlategrador das
varias vertentes que sustentam a politica do mmeiceo em meio hospitalar.

A este propdsito, importa salientar que a farm#cspitalar € responsavel pela gestdo de uma dasldg@s mais
complexas e com maior capacidade de inovagéo,dgearsegunda maior rubrica do orcamento dos haspita

Conforme se referiu, o Plano foi dotado de umauestt de projecto com a finalidade de agilizar oxcedimentos e
permitir a efectiva execugéo das medidas defirdéasro dos limites temporais estabelecidos, atrdgésporte directo ao Ministro
da Saude. Para alcancar este desiderato foranradteg na citada estrutura, dois 6rgédos: o conseleoutivo e o conselho
consultivo.

Ao conselho executivo do Plano da Farméacia Hospimdmpetia assegurar a gestdo do Plano e a sviaade teve o
mérito de promover um conjunto de acc¢des na palific medicamento hospitalar, nomeadamente no amégacomissdes de
farmécia e terapéutica, ensaios clinicos, codigepitedar nacional do medicamento e ainda no desemento dos sistemas de
informacéo e na elaboracdo de um manual da farrhéaszitalar.

Esta evolugéo positiva constatada no funcionameasoservicos farmaceuticos, e em geral na gestdmetticamento
hospitalar, sé foi possivel devido a qualidadeit&cdos recursos humanos directamente envolvidos,particular destaque para
os farmacéuticos hospitalares, que se tém afirrnanm polos de exceléncia, qualidade que importsepvar e incentivar.

N&o obstante o incremento verificado na area da&al hospitalar, reconhece-se que a implementdgdanedidas
aprovadas pela citada resolugdo do Conselho destutinise encontra aquém dos objectivos tragados.

Acresce que a evolucao entretanto verificada, taatpolitica do medicamento como na gestao hoapiiaktiga a que se
proceda aos ajustamentos adequados, de modo #irganzen maior eficacia das medidas a adoptar ebjgestivos a prosseguir.

Nesta sequéncia, torna-se imprescindivel promoweaior envolvimento de servicos do Ministério daigacom papel
destacado neste sector, em particular o Institammiddal da Farméacia e do Medicamento (INFARMED).

Neste contexto, deve ser definido um programa ddicamento hospitalar, com uma visdo operacionalinkme, numa
perspectiva rigorosa de gestéo de projecto, capadedtificar objectivos e acg¢des prioritarias, bdimensionadas, quantificadas e
exequiveis, estabelecendo-se 0os mecanismos caudarecessarios para a sua permanente actualkzagéttorizacao.

Esta redefinicdo, integrando-se no estrito ambis dtribuicdes do Ministério da Saude, ndo careceesolugdo do
Conselho de Ministros, devendo ser objecto de dbspdo Ministro da Satde.

Assim:

Nos termos da alinea g) do artigo 199.° da Coiditi 0 Conselho de Ministros
resolve:

Revogar a Resolugédo do Conselho de Ministros 82002, de 25 de Setembro,
publicada no Diario da Republica, 1.2 série-B26P, de 7 de Novembro de 2002.

Presidéncia do Conselho de Ministros, 21 de Seterdbr2006. - O Primeiro-
Ministro, José Socrates Carvalho Pinto de Sousa
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